
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 537.229 - SP (2014/0153659-9)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO METRÔ 
ADVOGADOS : JORDANA DY THAIAN ISAAC ANTONIOLLI  - SP202266 
   TATIANA GUIDINI GUERRA E OUTRO(S) - SP192834 
AGRAVADO  : FUTURAMA SUPERMERCADO LTDA 
ADVOGADOS : RENATA CRISTINA PORCEL  - SP213472 
   RENATA GOMES REGIS BANDEIRA E OUTRO(S) - SP242420 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. NÃO IMPUGNAÇÃO A TODOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. 
1. A falta de impugnação específica a todos fundamentos da decisão agravada impõe o 
não conhecimento do recurso. Incidência do óbice da Súmula 182/STJ. 
2. A impugnação tardia dos fundamentos da decisão que não admitiu o recurso especial 
(somente por ocasião do manejo de agravo interno), além de caracterizar inovação 
recursal, não tem o condão de afastar a aplicação do referido verbete 182/STJ, tendo 
em vista a ocorrência de preclusão consumativa.
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 22 de novembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO METRÔ 
ADVOGADOS : JORDANA DY THAIAN ISAAC ANTONIOLLI  - SP202266 
   TATIANA GUIDINI GUERRA E OUTRO(S) - SP192834 
AGRAVADO  : FUTURAMA SUPERMERCADO LTDA 
ADVOGADOS : RENATA CRISTINA PORCEL  - SP213472 
   RENATA GOMES REGIS BANDEIRA E OUTRO(S) - SP242420 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto por Companhia do Metropolitano de São Paulo contra decisão proferida 

em agravo em recurso especial, cuja ementa possui o seguinte teor (fl. 582):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RAZÕES 
RECURSAIS NÃO IMPUGNAM ESPECIFICAMENTE TODOS OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO NÃO CONHECIDO.

Nas razões do agravo interno, alega, em síntese, o que se pretendeu com o recurso 

especial interposto não foi o reexame de provas, mas sim a análise da violação ou contrariedade à 

legislação federal apontada.

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou, se mantida, seja o agravo 

levado a julgamento na Primeira Turma.

Devidamente intimada, a parte agravada não apresentou impugnação.

É o relatório.
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. NÃO IMPUGNAÇÃO A TODOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. 
1. A falta de impugnação específica a todos fundamentos da decisão agravada impõe o 
não conhecimento do recurso. Incidência do óbice da Súmula 182/STJ. 
2. A impugnação tardia dos fundamentos da decisão que não admitiu o recurso especial 
(somente por ocasião do manejo de agravo interno), além de caracterizar inovação 
recursal, não tem o condão de afastar a aplicação do referido verbete 182/STJ, tendo 
em vista a ocorrência de preclusão consumativa.
3. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Inicialmente, 

registra-se que "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 

publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma 

nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça (Enunciado Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 

9/3/2016)".

O presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos 

apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a decisão agravada, pois 

verifica-se que o Tribunal de origem negou admissão do recurso especial sob o fundamento da  

aplicação do óbice contido na Súmula 7/STJ.

No caso concreto, o agravante não impugnou especificamente o fundamento da incidência 

da Súmula 7/STJ.

Portanto, o recurso de agravo não reúne condições para ser conhecido por esta Corte 

Superior, isso porque o agravante não impugnou, especificamente, todos os fundamentos utilizados 

pelo Tribunal de origem para inadmitir o recurso especial, conforme determina o inciso I do § 4º do 

artigo 544 do CPC (incluído pela Lei n. 12.322/10), in verbis:

Art. 544. Não admitido o recurso extraordinário ou o recurso especial, caberá agravo 
nos próprios autos, no prazo de 10 (dez) dias. [...] § 4o No Supremo Tribunal 
Federal e no Superior Tribunal de Justiça, o julgamento do agravo obedecerá ao 
disposto no respectivo regimento interno, podendo o relator:
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I - não conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou que não tenha atacado 
especificamente os fundamentos da decisão agravada;

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO. 
TAXA PROGRESSIVA DE JUROS. CORRETA REMUNERAÇÃO. AFERIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. ART. 24, § 3º, DA LEI 8.906/94. FALTA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO. SÚMULA 182/STJ. 
1. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como colocada a 
questão nas razões recursais, de modo a se constatar que a conta vinculada ao 
FGTS não foi atualizada conforme o regime de juros progressivos, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 
providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 
7/STJ. 2. Aplica-se o óbice da Súmula 182/STJ, quanto à incidência, na hipótese, da 
Súmula 282/STF, no que diz respeito à alegada ofensa ao art. 24, § 3º, da Lei 
8.906/94, ante a ausência de impugnação do fundamento utilizados na decisão 
agravada. 
3. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa parte, desprovido. 
(AgInt no AREsp 878.279/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 30/06/2016).

Ressalte-se, por fim, que a impugnação tardia dos fundamentos da decisão que não admitiu 

o recurso especial (somente por ocasião do manejo de agravo regimental), além de caracterizar 

inovação recursal, não tem o condão de afastar a aplicação do referido verbete 182/STJ, tendo em 

vista a ocorrência de preclusão consumativa.

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA. 
1. "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada." (Súmula 182/STJ). 
2. A impugnação tardia dos fundamentos da decisão que não admitiu o recurso 
especial (somente por ocasião do manejo de agravo regimental), além de caracterizar 
inovação recursal, não tem o condão de afastar a aplicação do referido verbete 
182/STJ, tendo em vista a ocorrência de preclusão consumativa. Precedentes. 
3. Agravo interno não conhecido. 
(AgInt no AREsp 919.070/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 12/08/2016).

Aplica-se, portanto, o óbice contido na Súmula 182/STJ.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0153659-9 AREsp 537.229 / SP

Números Origem:  00029426020118260053  00788770820108260000  01910070420118260000  053081234806  
1910070420118260000  20110000227438  20110000315160  2011007970885  
201401536599  29426020118260053  53100001133  788770820108260000

PAUTA: 22/11/2016 JULGADO: 22/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO METRÔ 
ADVOGADOS : JORDANA DY THAIAN ISAAC ANTONIOLLI  - SP202266 

 TATIANA GUIDINI GUERRA E OUTRO(S) - SP192834 
AGRAVADO  : FUTURAMA SUPERMERCADO LTDA 
ADVOGADOS : RENATA CRISTINA PORCEL  - SP213472 

 RENATA GOMES REGIS BANDEIRA E OUTRO(S) - SP242420 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO METRÔ 
ADVOGADOS : JORDANA DY THAIAN ISAAC ANTONIOLLI  - SP202266 

 TATIANA GUIDINI GUERRA E OUTRO(S) - SP192834 
AGRAVADO  : FUTURAMA SUPERMERCADO LTDA 
ADVOGADOS : RENATA CRISTINA PORCEL  - SP213472 

 RENATA GOMES REGIS BANDEIRA E OUTRO(S) - SP242420 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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